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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10880.920796/2018-41  

RESOLUÇÃO 1302-001.395 – 1ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 25 de maio de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE OI INTERNET S.A. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência 

RESOLUÇÃO 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o 

julgamento em diligência, nos termos do relatório e do voto condutor. Este julgamento seguiu a 

sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido na Resolução nº 1302-

001.390, de 25 de maio de 2026, prolatada no julgamento do processo 1302-001.390, paradigma 

ao qual o presente processo foi vinculado. 

 

                                       Assinado Digitalmente 

          SÉRGIO MAGALHÃES LIMA – Presidente Redator 

 

Participaram da sessão de julgamento os julgadores Marcelo Izaguirre da Silva, 

Henrique Nimer Chamas, Ailton Neves da Silva (substituto integral), Miriam Costa Faccin, Natalia 

Uchoa Brandao, Sergio Magalhaes Lima (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 

1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado na resolução paradigma. 

O presente processo trata de declaração de compensação (DCOMP) pela qual o 

interessado pretende utilizar crédito decorrente de alegado pagamento a maior de CSLL/IRPJ por 

estimativa. O Despacho Decisório não homologou a compensação sob o fundamento de que o 
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		 A DRJ julgou improcedente a manifestação de inconformidade, entendendo que a ausência de DCTF retificadora e a insuficiência de documentação comprobatória impediriam a verificação da liquidez e certeza do crédito alegado.
		 Após ciência do acórdão, a contribuinte interpôs recurso voluntário em, no qual sustenta que o crédito decorre de pagamento a maior de estimativa de CSLL/IRPJ, afirmando que o valor efetivamente devido seria inferior ao originalmente declarado e recolhido. Argumenta que a ausência de retificação da DCTF não pode impedir o reconhecimento do crédito quando comprovado por documentação contábil, invocando o art. 165 do CTN, o princípio da verdade material e precedentes do CARF, requerendo, ao final, o reconhecimento do direito creditório e a homologação das compensações declaradas.
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		 Dessa forma, voto por converter o julgamento em diligência, determinando o retorno dos autos à unidade da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil de jurisdição da Recorrente, para que, à luz dos documentos já acostados aos autos e de outros elementos contábeis que se mostrem necessários — podendo a autoridade fiscal, se entender pertinente, intimar a Recorrente para apresentá-los —, seja examinada a correção dos dados apresentados como comprobatórios do crédito alegado no valor de R$ R$ 2.231.090,88. 
		 Deverá a autoridade fiscal, independentemente de constar ou não na DCTF o valor de débito que a Recorrente afirma como efetivamente devido, verificar se houve, de fato, pagamento a maior da estimativa de IRPJ no período indicado, elaborando relatório conclusivo acerca da existência ou não do crédito pleiteado, bem como de possível aproveitamento desse crédito.
		 Concluída a diligência, deverá ser dada ciência do relatório à Recorrente, abrindo-se prazo de 30 (trinta) dias para manifestação. Após o decurso do prazo, com ou sem manifestação, deverão os autos retornar a este Conselho para prosseguimento do julgamento.
		 Registre-se, por oportuno, que nos autos do processo nº 10880.920793/2018-16 tramita recurso que trata de controvérsia correlata, relativa à não homologação de crédito decorrente de alegado pagamento a maior de estimativa de IRPJ referente ao período de apuração de abril de 2017. 
		 Considerando a identidade de fundamentos fáticos e a possível inter-relação entre as matérias discutidas, sugere-se, por razões de economia processual e eficiência administrativa, que ambos os processos sejam apreciados de forma conjunta, a fim de assegurar análise harmônica e coerente das questões submetidas a julgamento.
		 Diante do exposto, voto por converter o julgamento em diligência, nos termos da fundamentação
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto. 
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido na resolução paradigma, no sentido de converter o julgamento em diligência.
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valor informado no DARF estava integralmente alocado ao débito declarado na DCTF, inexistindo 

saldo disponível para compensação. 

Cientificada da decisão, a contribuinte apresentou manifestação de 

inconformidade, alegando que, embora tenha declarado na DCTF débito correspondente ao valor 

recolhido, posteriormente verificou que o montante efetivamente devido era menor. Sustentou 

que, mesmo sem a transmissão de DCTF retificadora, existiria crédito remanescente decorrente do 

pagamento a maior, o qual seria demonstrado por meio de sua escrituração contábil. 

A DRJ julgou improcedente a manifestação de inconformidade, entendendo que a 

ausência de DCTF retificadora e a insuficiência de documentação comprobatória impediriam a 

verificação da liquidez e certeza do crédito alegado. 

Após ciência do acórdão, a contribuinte interpôs recurso voluntário em, no qual 

sustenta que o crédito decorre de pagamento a maior de estimativa de CSLL/IRPJ, afirmando que 

o valor efetivamente devido seria inferior ao originalmente declarado e recolhido. Argumenta que 

a ausência de retificação da DCTF não pode impedir o reconhecimento do crédito quando 

comprovado por documentação contábil, invocando o art. 165 do CTN, o princípio da verdade 

material e precedentes do CARF, requerendo, ao final, o reconhecimento do direito creditório e a 

homologação das compensações declaradas. 

 

É o relatório. 
 

VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolução 

paradigma como razões de decidir: 

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, 

razão pela qual dele tomo conhecimento. 

A controvérsia instaurada nos autos diz respeito à existência de direito 

creditório decorrente de alegado pagamento a maior de estimativa de CSLL 

referente ao período de apuração de fevereiro de 2017, no montante de 

R$ 2.231.090,88, utilizado pela Recorrente em declarações de 

compensação cuja homologação foi negada. O indeferimento 

administrativo apoiou-se, essencialmente, na ausência de retificação da 

DCTF originalmente transmitida, circunstância que impediu o 

reconhecimento automático do crédito no cruzamento de dados realizado 

pela administração tributária.  
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Todavia, a Recorrente sustenta ter demonstrado, por meio de documentos 

contábeis e memória de cálculo juntados aos autos, que o valor 

efetivamente devido a título de estimativa de IRPJ seria inferior ao 

originalmente declarado e recolhido, circunstância que teria gerado 

pagamento indevido ou a maior.  

De fato, observo que, às fls. 127 e seguintes, constam dois demonstrativos 

de apuração referentes ao mês de fevereiro de 2017 (Doc. nº 07 e Doc. nº 

08) — o primeiro com os valores que teriam originado a apuração 

supostamente indevida e o segundo com a apuração indicada como 

correta. Entre ambos, verificam-se alterações nos valores das contas que 

compõem a estimativa da CSLL, o que reduziu a base de cálculo de R$ 

89.263.037,69 para R$ 64.473.139,07 e, consequentemente, a estimativa 

de R$ 8.033.673,39 para R$ 5.802.582,52. Consta ainda demonstrativo das 

contas contábeis, patrimoniais e de resultado, estruturado conforme o 

plano de contas da empresa (Doc. nº 09). 

Em análise preliminar, verifica-se que, em tese, é possível conciliar os 

valores constantes de ambos os demonstrativos (de apuração e contábeis), 

cabendo, contudo, verificar se tais valores também se encontram refletidos 

na ECD, bem como se eventual crédito não foi aproveitado ao final do 

exercício na forma de saldo negativo. 

Considerando que a controvérsia envolve essencialmente matéria fático-

probatória — consistente na verificação da efetiva existência do 

pagamento a maior alegado —, entendo ser recomendável a realização de 

diligência ao Órgão de Origem (Derat São Paulo) para esclarecimento 

adequado dos fatos. 

Dessa forma, voto por converter o julgamento em diligência, determinando 

o retorno dos autos à unidade da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil de jurisdição da Recorrente, para que, à luz dos documentos já 

acostados aos autos e de outros elementos contábeis que se mostrem 

necessários — podendo a autoridade fiscal, se entender pertinente, 

intimar a Recorrente para apresentá-los —, seja examinada a correção dos 

dados apresentados como comprobatórios do crédito alegado no valor de 

R$ R$ 2.231.090,88.  

Deverá a autoridade fiscal, independentemente de constar ou não na DCTF 

o valor de débito que a Recorrente afirma como efetivamente devido, 

verificar se houve, de fato, pagamento a maior da estimativa de IRPJ no 

período indicado, elaborando relatório conclusivo acerca da existência ou 
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não do crédito pleiteado, bem como de possível aproveitamento desse 

crédito. 

Concluída a diligência, deverá ser dada ciência do relatório à Recorrente, 

abrindo-se prazo de 30 (trinta) dias para manifestação. Após o decurso do 

prazo, com ou sem manifestação, deverão os autos retornar a este 

Conselho para prosseguimento do julgamento. 

Registre-se, por oportuno, que nos autos do processo nº 

10880.920793/2018-16 tramita recurso que trata de controvérsia 

correlata, relativa à não homologação de crédito decorrente de alegado 

pagamento a maior de estimativa de IRPJ referente ao período de 

apuração de abril de 2017.  

Considerando a identidade de fundamentos fáticos e a possível inter-

relação entre as matérias discutidas, sugere-se, por razões de economia 

processual e eficiência administrativa, que ambos os processos sejam 

apreciados de forma conjunta, a fim de assegurar análise harmônica e 

coerente das questões submetidas a julgamento. 

Diante do exposto, voto por converter o julgamento em diligência, nos 

termos da fundamentação 

Conclusão 

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido na resolução paradigma, no sentido de converter o julgamento em 

diligência. 

 

Assinado Digitalmente 

SÉRGIO MAGALHÃES LIMA – Presidente Redator 
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